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Filiado ao conselho Internacional de enfermagem - genebra 

RESOLUÇÃO COFEN No 0461/2014 

Suspende a aplicação da Resolução Cofen n° 106, 
de 15 de fevereiro de 1989, que estabelece normas 
para a inutilização de documentos no Sistema 
Cofen!Conselhos Regionais de Enfermagem 

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei no 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da 
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen no 421, de 15 de fevereiro de 2012, e 

CONSIDERANDO o artigo 8°, inciso IV, da Lei 5.905173; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n.0 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso li do 
§ 3o do art. 37 e no§ 2o do art. 216 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n.0 8.159, de 08 de janeiro de 1991 , 
que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras providências 
e demais normas aplicáveis ao arquivo e descarte de documentos públicos; 

CONSIDERANDO o disposto na Nota no 45/2013/CEP/CONJUR­
MJ/CGU/AGU, expedida pela Consultoria-Geral da União, quanto à sujeição dos Conselhos 
de Fiscalização de Profissões Regulamentadas às regras fixadas na Lei n.0 8.159, de 08 de 
janeiro de 1991; 

CONSIDERANDO o teor do Ofício Circular no 010/2014/GABIN-AN, 
expedido pelo Arquivo Nacional, por meio do qual, em síntese, informa que se aplicam aos 
Conselhos de Fiscalização de Profissões as regras fixadas na Lei n.0 8.159/1991, quanto à 
gestão, recolhimento e eliminação de documentos por eles produzidos e recebidos ; que 
qualquer processo de eliminação de documentos em curso deverá ser suspenso e a Listagem 
de Eliminação de Documentos, elaborada conforme o disposto na Resolução no 7 de 20 de 
maio de 1997, do Conselho Nacional de Arquivos CONARQ, enviada ao Arquivo Nacional, 
devidamente instruída; e que todas as Listagens de Eliminação de Documentos elaboradas 
pelo COFEN deverão ser submetidas ao exame, aprovação e autorização do Arquivo 
Nacional, antes da publicação do Edital de Ciência de Eliminação de Documentos no Diário 
Oficial da União; 

CONSIDERANDO que, em atenção à legislação aplicável ao arquivo de 
documentos públicos, o Conselho Federal de Enfermagem, por meio da Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos, instituída pela Portaria COFEN n.0 1137, de 07 de 
dezembro de 2011, complementada pela Portaria COFEN n.0 261, de 27 de março de 2013, 
elaborou as Tabelas de Temporalidade e Destinação de Documentos das atividades meio e 
fim , assim como o Código de Classificação de Documentos de Arquivo, tendo sido os 
referidos documentos aprovados pelo Plenário do Conselho Federal de Enfermagem na 437a 
Reunião Ordinária e encaminhados ao Arquivo Nacional para fins de análise e aprovação, nos 
termos da legislação aplicável; 
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RESOLUÇÃO COFEN N° 0461/2014 

CONSIDERANDO a necessidade adequação da Resolução COFEN no 106, 
de 15 de fevereiro de 1989, que estabelece normas para inutilização de documentos do 
Sistema Cofen/Conselho Regionais , à legislação aplicável ao arquivo e descarte de 
documentos públ icos, assim como às diretrizes estabelecidas nas Tabelas de Temporalidade e 
Destinação de Documentos das atividades meio e fim , assim como no Código de 
Classificação de Documentos de Arquivo, em fase de análise e aprovação pelo Arquivo 
Nacional; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua XXXa Reunião 
Ordinária. 

RESOLVE: 

Art. 1 o Suspender a aplicação da Resolução Cofen no 106, de 15 de 
fevereiro de 1989, que estabelece normas para a inutilização de documentos no âmbito do 
sistema Cofen/Conselho Regional de Enfermagem. 

Art. 2° Suspender a aplicação do artigo 52 do Manual de Procedimentos 
administrativos para Registro e Inscrição dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela 
Resolução Cofen no 448/20 13. 

Art. 3° Suspender qualquer processo de eliminação de documentos pelo 
Conselho Federal de Enfermagem e pelos Conselhos Regionais de Enfermagem, até a edição 
de nova Resolução pelo Conselho Federal de Enfermagem, em substituição à Resolução 
Cofen no 106, de 15 de fevereiro de 1989, sob pena das sanções legais aplicáveis . 

Primeira-Secretária Interina 
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DESPACHO 

Ref. a Minuta de Resolução Cofen 

Suspende a aplicação da Resolução Cofen n° 1989 

Apreciado na 4523 Reunião Ordinária de Plenário. 

Aprovada a minuta de Resolução. 

À Secretaria Geral para providências de formatação e publicação. 

Ato contínuo, oficiem-se os Conselhos Regionais de Enfermagem. 

Brasília-DF, 24 de setembro de 2014. 

Osvald 
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MINUTA DE RESOLUÇÃO COFEN N° XXXX/2014 

Suspende a aplicação da Resolução Cofen n° 106, 
de 15 de fevereiro de 1989, que estabelece normas 
para a inutilização de documentos no Sistema 
Cofen/Con elhos Regionais de Enfermagem 

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n° 5.905 , de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da 
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen n° 421 de 15 de fevereiro de 2012, e 

CONSIDERANDO o artigo 8°, inciso IV, da Lei 5.905/73; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 0 12.527, de 18 de novembro de 2011, que 
regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso li do § 3o 
do art. 3 7 e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n.0 8.159, de 08 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras providências e 
demais normas aplicáveis ao arquivo e descarte de documentos públicos; 

CONSIDERANDO o disposto na Nota n° 45/2013/CEP/CONJUR-MJ/CGU/AGU, 
expedida pela Consultoria-Geral da União, quanto à sujeição dos Conselhos de 
Fiscalização de Profissões Regulamentadas às regras fixadas na Lei n.0 8.159, de 08 de 
janeiro de 1991; 

CONSIDERANDO o teor do Ofício Circular no 010/2014/GABIN-AN, expedido pelo 
Arquivo Nacional, por meio do qual, em síntese, informa que se aplicam aos Conselhos 
de Fiscalização de Profissões as regras fixadas na Lei n. 0 8.159/1991, quanto à gestão, 
recolhimento e eliminação de documentos por eles produzidos e recebidos; que 
qualquer processo de eliminação de documentos em curso deverá ser suspenso e a 
Listagem de Eliminação de Documentos, elaborada conforme o disposto na Resolução 
n° 7 de 20 de maio de 1997, do Conselho Nacional de Arquivos CONARQ, enviada ao 
Arquivo Nacional, devidamente instruída; e que todas as Listagens de Eliminação de 
Documentos elaboradas pelo COFEN deverão ser submetidas ao exame, aprovação e 
autorização do Arquivo Nacional, antes da publicação do Edital de Ciência de 
Eliminação de Documentos no Diário Oficial da União; 

CONSIDERANDO que, em atenção à legislação aplicável ao arquivo de documentos 
públicos, o Conselho Federal de Enfermagem, por meio da Comissão Permanente de 
Avaliação de Documentos, instituída pela Portaria COFEN n.0 [+]. elaborou as Tabelas 
de Temporalidade e Destinação de Documentos das atividades meio e fim, assim como 
o Código de Classificação de Documentos de Arquivo, tendo sido os referidos 
documentos aprovados pelo Plenário do Conselho Federal de Enfermagem na [+]3 

Reunião Ordinária e encaminhados ao Arquivo Nacional para fins de análise e 
aprovação, nos termos da legislação aplicável ; 



CONSIDERANDO a necessidade adequação da Resolução COFEN n° 106, de 15 de 
fevereiro de 1989, que estabelece normas para inutilização de documentos do Sistema 
Cofen!Conselho Regionais, à legislação aplicável ao arquivo e descarte de documentos 
públicos, assim como às diretrizes estabelecidas nas Tabelas de Temporalidade e 
Destinação de Documentos das atividades meio e fim, assim como no Código de 
Classificação de Documentos de Arquivo, em fase de análise e aprovação pelo Arquivo 
Nacional; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua :xxxa Reunião Ordinária. 

RESOLVE: 

Art. 1 o Suspender a aplicação da Resolução Cofen n° 106, de 15 de fevereiro de 1989, 
que estabelece norma para a inutilização de documentos no âmbito do sistema 
Cofen!Conselho Regional de Enfermagem. 

Art. 2° Suspender a aplicação do artigo 52 do Manual de Procedimentos administrativos 
para Registro e Inscrição dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução 
Cofen no 448/2013 . 

Art. 3° Suspender qualquer processo de eliminação de documentos pelo Conselho 
Federal de Enfermagem e pelos Conselhos Regionais de Enfermagem, até a edição de 
nova Resolução pelo Conselho Federal de Enfermagem, em substituição à Resolução 
Cofen n° 106, de 15 de fevereiro de 1989, sob pena das sanções legais aplicáveis. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Conselho Federal de Enfermagem 

RETIFICAÇÃO 

Na Resolução Cofen n° 461, de 25 de setembro de 2014, publicada no Diário Oficial da 
União em 26 de setembro de 2014, na Seção 1, página 240, onde se lê: 
"CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua xxx:a Reunião Ordinária" leia-se 
"CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 4523 Reunião Ordinária". 
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\, ••• ..: 240 ISSN 1611-1042 Diário Oficial da União - Seção W 186, sexta-feira_ 26 de setembro de 2014 

1° A fixação das anuidades de pessoas fisicas e pessoas jurídicas individuais para o exercício 
de 2015 foi obtida aplicando-se o percentual de 6.3335% (seis inteiros e três mil, trezentos e lrinta c 
cinco dCcimos de milésimos por cento) sobre o valor das anuidades vigentes no exercício de 2014, 
rcprcscnmndo a variação integral do INPC/IBGE para o período de agosto de 2013 a julho de 2014. 
conforme possibilita o§ J• do artigo 6• da Lei 12.514/2011. §2° Nos casos das anuidades devidas por 
pessoas fisicas. pre,·istas no inciso I deste artigo, o Conselho Regional, mediante Resolução própria, 
poderá rcdu~:ir o valor ali previsto em até 200/o (vinte por cento) do valor original de RS 453.75 
{quatrocentos e cinqucnta c três reais e setenta c cinco centavos). antes da aplicação dos descontos de 
antecipação elcncados no parágrafo 6° deste artigo; §3" O valor das anuidades referentes ao registro 
secundário de pessoas jurídicas correspondcrá à metade do quanto devido pela .matriz ou estabelecimento 
central. §4" Os Conselhos Regionais de Economia emitirão CARN~ BANCARJO. com os respeclivos 
códigos de barras. no exercício de 2014. em confonnidade com a tabela dos valores deliberada pelo 
Conselho Regional. publicado na imprensa oficial. §5" Os pagamcn1os das anuidades de pessoas fisicas 
c pessoas juddicas. referentes ao exercício de 2015. poderão ser efeiUados em cota única ou em até três 
parcelas iguais e consecutivas. sem descontos, vencíveis em 31 de janeiro, 28 de fevereiro e em 31 de 
março de 2015. §6" Sobre o valor da anuidade vigente para o exercício, definido na fonna do artigo 1" 
desta Resolução. poderão ser concedidos descontos para pagamento da cota única nas hipóteses abaixo 
relacionadas. tanto para pessoa fisica como para pessoa jurídica, na fonna dos parágrafos I" e 2" do 
artigo 12 do Manual de Arrecadação do Sistema CofcconJCorecon. aprovado pela Resolução 1.853/201 1 
c nos termos da Resolução própria de cada Conselho Regional: I · Até 10% (dez por cento) se o 
pagamento for efetuado até o dia 31 de janeiro de 201 5; 11 • Até 5% (cinco por cento) se o pagamento 
for efetuado até o dia 28 de fevereiro de 2015. Art . 2" Ftxar o valor integral dos emolumentos devidos 
aos Conselhos de Economia. previstos no artigo 28 do Manual de Arrecadação do Sistema Cofc­
eon/Corecon. aprovado pela Resolução 1.85312011. obscrvando·se os valores mínimos e máximos rc· 
\acionados abaixo: 

Art. 3" Fixar, com base na Lei 12.514/2011, os limites para cobrança das multas por dcs· 
cumprimento aos dispositivos das Leis 1.411/51. 6.839/80 c do Detrcto 31.794/52. 

RESOLUÇÃO N' 461- DE 25 DE SETEM BRO DE 20!4 

Suspende a aplicação da Rc oluçâo Cofcn 
n" 106. de 15 de fevereiro de 1989, que 
t.'Slabelece normas para a inu1ili~açAo de 
documcn1os no Sistema Cofen/Conselhos 
Regionais de Enfennagem 

O Conselho Federal de Enfennagcm - Cofen, no uso das 
atribuições que lhe s..io conferidas pela Lei n" 5.905. de 12 de julho 
de 1973. e pelo Regimento Interno da Autarquia. aprovado pela 
Resolução Cofcn n" 421. de 15 de fevereiro de 20 12. c 

CONSIDERANDO o artigo 8". inciso IV. da Lei 5.90Sn3: 
CO SIDERANDO o disposto na Lei n." 12.527, de 18 de 

novembro de 201 1. que regula o acesso a infonnnçõcs previsto no 
inciso XXXlll do art. 5o. no inciso 11 do § 3o do art. 37 e no § 2o 
do art . 216 da Constituiçll:o Federal; 

CO SIDERANDO o disposto na Lei n." 8. 1 59. de 08 de 
janeiro de 1991. que dispõe sobre a política nacional de arquivos 
públicos c privados c dt. outras providências e demais nonnas apti· 
câvcis ao arquivo c descarte de documentos públicos; 

CO SIDERANDO o disposto na Nota o" 
4512013/CEP/CONJUR-Ml/CGU/AGU, expedida pela Consultoria­
Geral da União. quanto à sujeição dos Conselhos de FiscalizaçAo de 
Profissões Regulamentadas às regras fixadas na Lei n." 8.159. de 08 
de janeiro de 1991; 

CONSIDERANDO o teor do Oficio Circular n" 
010/2014/GABIN-AN. expedido pelo Arquivo Nacional, por meio do 
qual. em simcse. infonna que se aplicam aos Conselhos de Fis· 
calização de Profissões as regras fixadas na Lei n." 8.159/1991, quan· 
10 à gestão. recolhimento c eliminação de documentos por eles pro· 
duzidos e recebidos; que qualq uer processo de eliminação de do· 
cumcntos em curso dcveni ser suspenso e a Listagem de Eliminação 
de Documentos. elaborada conforme o disposto na Resoluçlo n" 7 de 
20 de maio de 1997, do Conselho Nacional de Arquivos CONARQ. 
enviada ao Arquivo Nacional, devidamente instru fda; e que todas as 
Listagens de Eliminação de Documentos elaboradas pelo COFEN 
deverão ser submetidas ao exame. aprovação e autorizaçlo do Ar· 
quivo Nacional. antes da publicação do Edital de Ciência de Eli­
minação de Documentos no Diário Oficial da União; 

CONSIDERANDO que. em atcnçâo à legislação aplicável ao 
arquivo de documentos públicos. o Conselho Federal de E:~.fermagem. 
por meio da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos. 
ins1ituida pela Portaria COFEN n.• 1137. de 07 de dezembro de 2011, 
eomplemcnt.ada pela Portaria COFEN n.• 261. de 27 de março de 
2013. elaborou as Tabelas de Temporalidadc e Destinação de Do-­
cumentos das atividades meio c fim. assim como o Código de Clas­
sificaçlo de Documen1os de Arquivo. lendo sido os referidos do­
cumentos aprovados pelo Plenário do Conselho Federal de Enfer­
magem na 437" Reunião Ordinária e encaminhados ao Arquivo Na­
cional para fins de análise c aprovação. nos tcnnos da Jegislaçio 
aplicável; 

Art. 1• da Lei 6.839 

§!• Além das infrações descritas no artigo 3' desta Resolução. os Conselhos Regionais de 

Economia também poderão cobrar multa de até 250% (duzentos c cinquenta por cento) do valor da 

anuidade vigente pelas demais infrações aos dispositivos das Leis 1.411/51. 6.839/80 e do Decreto 
31.794/52. §2" O valor exato da multa será definido pelos Plenários dos Conselhos Regionais de 

Economia observando-se o limite máximo fixado nesta Resoluçllo, as circunstâncias atenuantes c agra­
vantes de cada caso, bem como os principias da proporcionalidade e razoabilidade. §3" Em caso de 

reincidCncia da mesma infração, praticada dentro do prazo de dois anos. a mu lta será elevada ao dobro, 
na fonna do Art . 19 da Lei 1.411/51. Art. 4" A presente Resolução entra em vigor na data de sua 

publicaç!o, com efeitos a partir de I" de Janei ro de 2015. 

CONSIDERANDO a necessidade adequação da Resolução 
COFEN o" 106, de 15 de fevereiro de 1989. que estabelece nonnas 
para inutilização de documentos do Sistema Cofen!Conselho Regio-­
nais, à legislação aplicável ao arquivo e descarte de documentos 
públicos, assim como às diretrizes estabelecidas nas Tabelas de Tem­
poralidade e Destinação de Documentos das atividades meio e fim, 
assim como no Código de Classificaçlo de Documentos de Arquivo. 
em fase de análise e aprovação pelo Arquivo acionai; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua xxx• 
Reunião Ordinária. 

RESOLVE: 
Art. 1" Suspender a aplicação da Resoluç.!l.o Cofen n" 106, de 

15 de fevereiro de 1989, que estabelece nonnas para a inutilização de 
documentos no ãmbi1o do sistema Cofen/Consclho Regional de En· 
fennagem. 

Art. 2" Suspender a aplicação do artigo 52 do Manual de 
Procedimentos administrativos para Registro c Inscrição dos Pro­
fissionais de Enfennagem. aprovado pela Resolução Cofen n" 
448/20!3. 

Art. 3" Suspender qualquer processo de eliminação de do­
cumentos pelo Conselho Federal de Enfcnnagcm e pelos Conselhos 
Regionais de Enfennagem, até a edição de nova Resolução pelo 
Conselho Federal de Enfennagem, em substituição à Resolução Co-­
fen n" 106, de 15 de fevereiro de 1989, sob pena das sanções legais 
aplicáveis. 

Art. 4• Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

OSVALDO A. SOUSA FILHO 
Presidente do Conselho 

SÍLV IA MARIA NERI PIEDADE 
Pnmcira·S~·cMána 

lntt:rina 

DECISÃO N' !77, DE 24 DE SETEM BRO DE 20 14 

Autoriza Abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares ao Orçamento para o cxcr· 
cício de 2014. no valor de 
R$6.000.000,00. 

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem - CO­
FEN, em conjunto com o Primcirc>Secretário, nos tennos do es­
tatuído na Lei n" 5.905, de 12 de julho de 1973, 

tendo em vista o que consta na letra "b", inciso VIl , do art. 
22. c/c com o inciso XIII. do art. 25. do Rcgimen1o Interno do 
COFEN. aprovado pela Resolução COFEN n• 421n OI2, de 15 de 
fevereiro de 2012; 

CONSIDERANDO o constante do capítulo V • Dos Créditos 
Adicionais • artigos 40 a 46, e seus parágrafos e incisos, da Lei 
4.320/64; 

CONSIDERANDO o constante do capítulo IV • Dos Cré· 
ditos Adicionais • artigos 87 a 90 do Regulamento da Administração 
Financeira e Contábi l do Sistema Cofen e Conselhos Regionais. apro­
vado pela Resolução COFEN 34012008; 

PAULO DANTAS DA COSTA 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o Orçamento 

~~c~t~~;n~l~ue~C:~~c:a~n~';ç~e~:ti:!. ~d~~~,~~~·d~~: 
pesas qu~~:S~8f:d~~r$86 a urgência na adoção de providências na 

esfera ocoNS~~ÊRÃfin~~e~~da, a faculdade delegada ao Presi­
dente do COFEN. constante no inciso XV. do art. 25. do RiJimcnto 

~~e:~j~~~u~~~~ii<\n~.i~isg~f~~ÕoFlt~s~8\J~ão 0!2008 
CONSIDEifANDO o que consta ao Orçamento para o pre­

sente exercício, nos Quadros Demonstrativos; 
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário na 452~ ROP. 

decide: 
Art. 1•. Autorizar as Aberturas de Créditos Adicionais Su­

plementares c Especiais no valor de R$6.000.000.00 (Seis milhões de 
reais); 

Art. 2". Os recursos existentes disponíveis para ocorrer a 
cobertura dos créditos alterados. são os erovenientes de: 

milhões ~! ~~r~).ç~~s dt~!~~:cci~u:do~r n~e a~~g~~f::Orá~~S~c;~ 
inciso 111 da Lc1 4.320/1964. 

Art. 3" Ficam fazendo parte inte~rante da presente Decisão o 
d~~~-demonstrativo da Despesa modi 1cado em face da presente 

An. 4" O valor do orçamento para o corrente exercício. em 
face das alterações ora aprovadas. não alrcra do valor de 
RS91.701.891,96 (Noventa e um milhões, setecentos e um mil. oi­
tocentos e noventa e um reais e noventa e seis centavos). 

assinatu:.~~~:i!Je~~:~: ~bliS:~f~O:aui~~~~~~8;ia~~ta de sua 

OSVALDO A. SOUSA FILHO 
Presidente do Conselho 

SÍLVIA MARtA NERI PIEDADE 
Primcira·Secret 6.ria. 

Inte-rina 

CONSELHO FEDERAl,. DE MEDI CINA 
VETER INA RI A 

ACÓRDÃO 

Acórdão n" 27 de 27 de março de 201 4 - IT. PA CFMV n° 
8!5612013. Origem: CRMV-SC. DccLSão: POR UNANIMIDADE -
~~~~~~.c~éd~~~~-~~~féoS~~f~~oN~~~st.ennos do Yo1o do Conselheiro 

BENEDITO FORTES DE ARRUDA 
Pr~.--sidenlc! Ju Conselho 

CONSELHO NAC IO:'i'AL DE TÉCNICOS 
EM RADIOLOGIA 

RETIFICAÇÃO 

Na Resolução CONTER N" 14, de 22 de setembro de 2014. 

fN~~~e~~s~·?N~Õ~ ~~Je·~~ 1 lt·: tC:X~TÓL~~-riJ~~i~~~~~ l:A~: 
TOLOMEO. 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico :1up://www.in.gov.biautenticidade.html, 
pelo código 00012014092600240 

Documento assinado digitalmente confonnc MP nt 2.200-2 de 24/0812001. que institui a 
lnfraestruiUra de Chaves Públicas Brasileira • ICP-Drasil. 
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RESOLU ÇÃO COFE:-< :-;• 046 1120 14 

SU4pt'll(ll! u uplicuçciu rl.1 Rr':JIJIII~ÜU Cujom ,~ /116. 
Ú1' 15 ck J~w:rt:tfrl Jf' 19/l'SI que- f':J iuk/rxr nvmm.f 
para o mullliZU< dr> tlr> rir" Utnt'lllfll m• ,1if.~t.·ma 
Cujen Con!l.dlws Rt!J(iullmJ flr Enjt'rm11grm 

O Coosclho Federal de Enfcm1agcm - CoiCn. no uso dns atribuições que lhe 
sêo confe ridas pela lei n• 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da 
Autarq uia, aprovado pe la Resolução Cofen n" 421 , de 15 de fevereiro d~ 2012, e 

CONSIDERANDO o artigo 8". inciso IV. du. Lei 5.905n3; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n." 12.527, de 18 de nO\Cmbro de 
20 li, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do nrt. 5o, no inciso fi do 
§ 3o do art. 37 e no § 2o do art. 2 16 da Constituição Federa l; 

CONSIDER.A.NDO o disposto na Lei n .0 8.159. de 08 de janeiro de 1991, 
que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos c pri vados c dá outr.ts providências 
e demais normas aplicáveis ao arqui \'o e dcscar1c de documentos públicos: 

CONSIDERA N DO o disposto na No ta n" 45/2 013 /CEP/CONJUR· 
MJ/CGU/AGU, expedida pela Consultoria·Geral da União, quanto il suje1çf\o dos Conselhos 
de Fiscalização de Profissões Regulamentadas às rcgms fixadas na Lei n.• M. l59, de OM de 
janeiro de 1991: 

CO~SI DERANDO o teor do Oficio Circ ular no 010/2014/GABIN·AN, 
expedido pelo Arquivo Naciona l, por meio do qual , c:m síntese, inrorma que se ap licam aos 
Conse lhos de Fiscalização de Profissões as regras lixadas na lei n .o 1S . I591l991, quanto à 
gestão , recolhimento e eliminac;ilo de documentos por eles produzidos e recebidos: que 
qualquer processo de eliminação de documentos em curso dcver.i ser suspenso c u Listagem 
de Eliminaçilo de: Documentos, elaborada conforme o disposto na Resolução n" 7 de 20 de 
maio de 1997. do Conselho Nacional de Arquivos CONARQ. cnvi;u.la ao Arquivo Nacional, 
devidamente instrulda ; c que todas as Listagens de Elimimtção de Docume ntos elaboradas 
pe lo CO FEN deverão ser sub metidas ao e:<~:íunc, aprovação c autorizaçllo <l u Arqu i,·o 
Naciona l, antes da publicaçao do Edital de Ciência de Eliminação de Documentos no Diário 
Oficu1l da União; 

CONSIDERANDO que, em atenção à legislação aplicãvcl ao arquivo de 
documentos públicos , o Co nse lho Federal de Enfermagem, por meio da Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos, instituída pela Por1aria COFE 1 n.• 1137. de 07 de 
dezembro de 2011, complementada pela Por1aria COFEN n.• 261 , de 27 de março de 2013, 
elaborou as T:1belas de Temporalidade e Destinaç3o de Documentos das ntividndes meio e 
fim , assim como o Código de C lassificação de Documt:ntos de /\r4U1\U, tendo sido os 
referidos documentos aprovados pe lo Plenário do Conselho FcdcTJI de Ent'cnnugcm na 437~ 
Reunião Ordinária c encami nhados ao Arqui\'o Nacional para fins d~ análise c aprovação, nos 
tcnnos da Jegislaçilo ap licáve l; 

SCLN. Qd. 304, Bloco E, lote 09 -Asa Norte· Bras lha- DF 
CEP: 70.736·550 • Tet · (61)3329-5800 

Home Page: WYNf portalcofen gov br 

cofen 
cons~lnc Fe;::erc:t de:! enfermagem 

RESOLUÇÃO COFEN N• 046112014 

CO~SlDERANDO a ncçessidade adequação da Reso lução COFEN n" 106, 
de 15 de fevereiro de 1989, que estabelece normas para inutilizaçào de documentos do 
Sistema Cofen/Conselho Regionais, à lcgislaçao ap licável ao arquivo e descarte de 
documentos públicos, assim como às diretrizes estabelecidas nas Tabelas de Temporal idade e 
Destinação de Documentos da s a ti v idades meio e f im , assim como no Código de 
Class ificação de Documentos de Arquivo. em fase de aná lise c aprov<tçliu pelo Arquivo 
Nac ional; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plcn:.irio em sua XXX~ Rctmiào 
Ordinária . 

RESOLVE: 

Art. J• Suspender a aplicação da Rc so luc;lio Cofcn n• 106. de 15 de 
fC\'e rci ro de 1989, que estabe lece normas para a inut ilizaçiio de documento~ no ãmbi to do 
sistema Cofc:n1Conselho Regiona l de Enfermage m. 

A rt . r Suspender a <tp licaç!lo do artigo 52 do Munual úe Prot:edime ntus 
ad ministrativos para Registro c Insc rição dos Prufissionuis d~ Enfcnnag~m. uprovm.lu pela 
Rcso luyilo Cofen n• 448/20 13. 

A rt. J• Suspender qualquer processo de climinnçào de documentos pelo 
Conselho Federal de Enfermagem e pelos Conselhos Regionais de Enfermagem, atê a edição 
de nova Resolução pelo Conse lho Federal de Enfermagem, em subst itu1ção ô Resolução 
Cofcn no 106. de 15 de fevereiro de 19M9, sob pena das san-,:-õcs legal'\ aplic:.h ·cis. 

Art. 4• Esta Resolução cntrd em vigor na data de sua publit:açilu. 

OSVA LDO A. SOUSA FILH O 
COREN-CE N" 56145 

Presidente 

Brasí lia. 25 de setembro de 2014. 

SÍLVIA MA RI A NE RI PIEilADI<: 
COREN-RO . " 92597 

Primeira·Sccrcui.ria lnlcrina 

SClN. Qd . 304, Bloco E, lote 09 ·Asa Norte- Brasllia ·DF 
CEP: 70.736·550 • TeL. (61) 3329·5800 

Home Page: WYNf.portalcofen .gov.br 
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fONTt:: SIAt-1 Gerenctal, em 19109nol4 e SIAFI Opcmcional. em 23109nOI4. 
~o~: Durante o exerdcio, somence as despesas Hquidadas sio considaadas execUiadas. No enccrramemo do exercício, as despesas nlo liquidadas 
tnscnw em rescos a pagar não processados do também consideradas executadas. lkssa forma. panl maior transp:mncia. as despesas cxe<::uladas 
estio searcgadas em: 
. a) IXsprsas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do an. 63 da Lti 4.320164; 
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Resk>S a Pagar n3o processados. considmtda.!: liquidadas no encernmento do exm:fcio. 
por força do an.JS, inci5(1 ll da Lei 4.320/64. 
2) AJ. <kspesu com Requisiçõn de Pequeno Valor- RPV, da Administraç.Ao Dittta, somam RS 855.418,40. 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA 24' REGIÃO 

DESPAC HO DO PR.t; SIOENTE 
Em 26 de setembro de 20 14 

Processo n• 5397-2014 
Ratifico a inexigibilidade de licitaçio para a contratação da 

Empresa PORTAL EDUCAÇÃO LIDA., inscrita no CNPJ JOb o n• 
04.670.76510001~90, mediante inexigibilidade de licitação, com fukro 
no art. 25, 11, c/c art. 13. VI. da Lei D0 8.666193. no valor total de R$ 

12.647,70. para a realizaçio do curso a distância "Relações inter­
pessoais no trabalho", com carga de 40 horas, a ser realizado de 6. tO 
a 6.1 1.2014, destinado à capacilação de até 90 servidores ocupantes 
de cargos de nature7..a gerencial (liderança estratégica). 

NERY SÁ E SILVA DE AZAMBUJA 
Em exercício 

Entidades de Fiscalização do Exercício 
das Profissões liberais 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

RETIFICAÇÃO 

a Resoluçio Cofen no 461, de 2S de setembro de 2014, 
publicada no Diário Oficial da União em 26 de setembro de 2014, na 
Seçlo I, página 240, onde se lé: "CONSIDERANDO a deliberaçio 
do Plenãrio em sua XXX' Reunião Ordinária* l eia~se "CONSIDE­
RANDO a deliberaçio do Plenário em sua 452' Rcunilo Ordiná­
ria". 

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA 
E TERAPIA OCUPACIONAL 

ACÓ RDÃO ., 351/2014 

Considerando a 2431 Reunido Plen6.ria Ordinária. ocorrida no 
dia 13 de junho de 2014, c exercendo a competência legal atribuída 
pelo inciso VIII do art . 5° da Lei Federal n° 6.316/1975, ACORDAM 
os Conselheiros Federais, à unanimidade. pela concessão do apoio 
financeiro solicitado pela Revista Brasileira de Fisioterapit. confonne 
Edital de Habilitaçio publicado no DOU o• 87 de 9 de maio de 
2014. 

Brasilia. ~9 de setembro de 2014. 
CÁSSIO FERNANDO O. DA SILVA 

Diretor-Secretário 

ROBERTO MATTAR CEPEDA 
Presidente do Conselho 

ACÓRDÃO N' 365/20 14 

Considerando a 243• Reunião Plenária Ordinária, ocorrida no 
dia 13 de junho de 2014, e exercendo a competência legal atribuída 
pelo inciso VIJI do an. S0 da Lei Federal n° 6.316/1975, ACORDAM 
os Conselheiros Federais. à unanimidade. em prorrogar o REFIS pelo 
prazo de 120 dias. contados da data de 11 de maio de 20 14, por meio 
da Portaria no 409/2014, publicada no DOU no 108 de 9 de junho do 
mesmo ano, Seção I , página 143. 

Brasilia. 29 de setembro de 2014. 
CÁSSIO FERNANDO O. DA SILVA 

Diretor-Secretário 

ROBERTO MATTAR CEPEDA 
Pres idente do Conselho 

ACÓR DÃO • 368, DE 29 DE AGOSTO DF. 201 4 

Os Conselheiros do Conselho Federal de Fisioterapia e Te­
rapia Ocupacional, reunidos na 245• Reunião Plenária Ordinária, no 
uso de suas atribuições e disposições regulamentares conferidas pela 
Lei no 6.316. de 17 de dezembro de 1975. e pela Resolução no 181 , 
de 2S de novembro de 1997. 

ACORDAM em: 
Após acolher parecer juridico da PROJUR, aprovar por una­

nimidade a formalização de convênio com a Associação Nacional de 
Fisioterapia em Quiropraxia (ANAFIQ). 

Quórum: DR. ROBERTO MATTAR CEPEOA - Presidente 
do COFFITO: DRA. LUZIA NA CARVALHO DE A. MARANHÃO 
- Vice-Presidente do COFFITO: DR. CÁSSIO FERNANDO O. DA 
SILVA - Diretoc-secretário do COFFITO; DR. WILEN HEIL E SIL­
VA - Diretor-Tesoureiro do COFFITO; ORA. ELINETH DA CON­
CEIÇÃO DA S. BRAGA - Conselheira Efetiva: DR. LEONARDO 
JOSÉ COSTA LIMA - Conselheiro Efetivo: DR. MARCELO RE­
NATO MASSA HUD JUNIOR - Conselheiro Efetivo: DRA. PATR I­
CIA LUC!ANE SANTOS DE LIMA - Conselheira Efetiva. 

Bm.c;íl ia, 19 de agosto de 20 14. 
CÁSSIO FERNANDO O. DA SILVA 

L>irctor~ Cl:Tctárill 

ROBERTO MATTAR CEPEDA 
PrtSidente do Conselho 

ACÓRDÃO N' 372, DE 29 DE AGOSTO DE 2014 

Os Conselheiros do Conselho Federal de Fisioterapia e Te­
rapia Ocupacional , reunidos na 2451 Reunido Plenária Ordinária, no 
uso de suas atribuições e disposições regulamentares conferidas pela 
Lei o0 6.316, de 17 de dezembro de 1975, e pela Resolução no 181 , 

de 2S de novembro de 1997, 

N' 188, terça-feira, 30 de setembro de 2014 

BENEDITA JULIANA CORRÊA DO AMARAL 
Chefe da Scçio de Contabilidade Analltica 

MARISANDRA RONDON MARQUES DA SILVA 

Secretária~ ~~~c Finanças 

CARLA KOHLHASE RODA THIMOTHEO 
Secretjria de Auditoria e Controle Interno 

JOSÉ SILVA BARBOSA 
Ordcnador de Despesa 

Des. EDSON BUENO DE SOUZA 
Presidente do Tribunal 

ACORDAM em: 

Aprovar por unanimidade a verba destinada à aquisição de 

Camionete do CREFIT0-6, no valor de R$86.000,0000, em fonna de 

doação para exercfcio de FiseaJização. 

Quórum: DR. ROBERTO MATTAR CEPEDA - Presidente 

do COFFITO; DRA. LUZ!ANA CARVALHO DE A. MARANHÃO 

- Vice-Presidente do COFFITO; DR. CÁSSIO FERNANDO O. DA 

SILVA - Diretor-Secretário do COFFITO; DR. W!LEN HEIL E SIL­

VA - Diretor-Tesoureiro do COFFITO: DRA. ELINETH DA CON­

CEIÇÃO DA S. BRAGA - Conselheira Efetiva; DR. LEONARDO 

JOSÉ COSTA LIMA - Conselheiro Eferivo; DR. MARCELO RE­
NATO MASSAHUD JUNIOR - Conselheiro Efetivo: ORA. PATRI­

CIA LUCIANE SANTOS DE LIMA - Conselheira Efetiva .. 

Br.~silia , 29 de agosto de 2014. 

CÁSSIO FERNANDO O. DA SILVA 

Direto-Secretário 

ROBERTO MATTAR CEPEDA 

Pres idente do Conselho 

CONSELHO REGIO AL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO NORTE 

DECISÃO N' 244. DE 29 DE SETEMBHO DE 201 2 

Referência: AST- 0004412612012 

O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e A~ 

nomia do Rio Grande do Nonc- CREA/RN, em sua Sessão Ordinária 

n° 603. rea lizada em 29 de outubro de 2012, reunido no Auditório 

Engenhei ro Civi l Mário Duarte da Costa. analisando o re lato da 
Comissio do Regimento do CRENRN, DECIDIU por unanimidade 

de votos APROVAR a proposta de alteração do Regimento do 

CREAIRN, observando as sugestões de alterações encaminhadas pela 

Gerência de Conhecimento Institucional - GCI. pela Procuradoria 

Juridica ~ PROJ e pela Controladoria do CONFEA, todas em con­

sonância com o disposto na legislação correlata e nas Resoluções do 

CONFEA em especiaJ a de n• 1003/02 c n• 1034/ 1 I. Presidiu a 

Sessão o Senhor Presidente Engenheiro Eletricista MODESTO FER­

REIRA DOS SANTOS FILHO. Consulta: www.crea~m.org.br/regi­

mento/ 

CONFEA: Homologa alteração proposta do Regimento do 

Crea~RN. atr.avés da Decisão PL-26 1112012. 04 de dezembro de 2012. 

MODESTO FERREIRA DOS SANTOS FILHO 

Presidente do Conselho 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.govbfaute:nlicicbd, 
pelo código 000120 14093000 108 
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